
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 322.460 - SP (2015/0099249-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : AMADEU DA COSTA MONTEIRO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO DE ANDRADE FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. 
REGIME PRISIONAL. ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

– Apresentada fundamentação idônea no indeferimento do 
pedido liminar no writ originário, não há como afastar a aplicação do 
Enunciado n. 691 da Súmula do STF para análise do regime prisional. 
Deve-se aguardar o julgamento do mérito da impetração na Corte de 
origem, sob pena de indevida supressão de instância.     

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 322.460 - SP (2015/0099249-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : AMADEU DA COSTA MONTEIRO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO DE ANDRADE FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra a decisão de minha lavra 

que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, sob os seguintes termos (fls. 

696-698):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado 
em favor de AMADEU DA COSTA MONTEIRO JUNIOR contra decisão de 
desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que 
indeferiu pedido liminar no HC n. 2065898-04.2015.8.26.0000.

Consta dos autos que o Juízo da 9ª Vara Criminal de Barra 
Funda-SP condenou o paciente a cumprir pena de 6 (seis) anos, 10 (dez) 
meses e 15 (quinze) dias em regime inicial fechado, pela prática do delito 
tipificado no art. 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal.

O impetrante sustenta que o regime mais gravoso foi fixado 
com base na gravidade abstrata do delito, violando os arts. 59 e 33, §§ 2º e 
3º, do Código Penal, bem como as Súmulas n. 440 do STJ, 718 e 719 do 
STF. 

Pleiteia, em liminar e no mérito, a transferência do paciente 
para o regime semiaberto.

É o relatório.
Decido.
Tendo-se por fundamento a aplicação analógica do 

enunciado n. 691 da Súmula do STF, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de não conhecer do habeas corpus impetrado contra 
decisão de relator que indefere pedido liminar em writ originário, salvo em 
hipóteses excepcionais, em que o impetrante demonstre a existência de 
flagrante ilegalidade ou abuso de poder nessa decisão.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR 
QUE INDEFERIU O PLEITO LIMINAR FORMULADO EM 
SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. ENUNCIADO SUMULAR N.º 
691 DO STF. EXCEPCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. PRETENSÃO DE AGUARDAR O JULGAMENTO DO 
PEDIDO REVISIONAL EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Segundo a orientação pacificada neste Superior 
Tribunal, é incabível habeas corpus contra indeferimento de 
medida liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia da decisão impugnada, sob pena de incidir-se em 
indevida supressão de instância (Enunciado n.º 691 da 
Súmula do STF).

2. Encontrando-se a decisão da autoridade impetrada 
suficientemente motivada, não há como se afastar o óbice ao 
conhecimento do remédio constitucional, imposto pelo 
enunciado n.º 691 da Súmula do STF.

3. Ainda que superada a incompetência desta Corte 
Superior para a apreciação da matéria, não seria possível 
acolher a pretensão do agravante, tendo em vista que a 
revisão criminal, por não ter efeito suspensivo, não revela-se 
hábil para autorizar a interrupção da execução da pena.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 285.647/CE, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
25/08/2014)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR DO PRÉVIO WRIT. SÚMULA 
691 DO STF. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. 
EXCEPCIONALIDADE INOCORRENTE. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. 
DECISÃO MANTIDA.

1. A aceitação de habeas corpus impetrado contra 
decisão que indeferiu a liminar em prévio writ se submete aos 
parâmetros da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, 
somente afastada no caso de excepcional situação, o que 
não ocorre na espécie dos autos. Decisão monocrática 
mantida por seus próprios fundamentos.

2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do 
habeas corpus, indicando, por meio de prova pré-constituída, 
o constrangimento ilegal alegado.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 292.434/SP, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
06/05/2014, DJe 15/05/2014)

No caso, nenhuma dessas hipóteses está presente. O 
relator, ao indeferir o pedido liminar, apresentou idônea fundamentação no 
sentido de que o constrangimento ilegal apontado pelo impetrante não 
estava manifesto e detectável de plano, tendo em vista as circunstâncias do 
caso.

Dessa forma, não vejo como afastar a aplicação do 
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enunciado n. 691 da súmula do STF, devendo-se aguardar o julgamento do 
mérito da impetração na Corte de origem, sob pena de indevida supressão 
de instância.

Ante o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente habeas 
corpus.

Publique-se.
Intimem-se.

No presente recurso, o agravante reitera os argumentos da inicial de que 

inexiste fundamentação idônea apta a justificar a fixação do regime inicial fechado.

Pleiteia a reforma da decisão "para reconhecimento liminar do direito do 

Agravante à fixação do regime inicial semiaberto, considerando o quantum de pena 

fixado, e estabelecimento, de imediato, do regime inicial semiaberto" (fl. 705). 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 322.460 - SP (2015/0099249-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Conforme consignado, verifica-se que o agravante foi condenado a 

cumprir pena em regime fechado. Contra essa decisão, foi impetrado o writ originário, 

que teve seu pedido de liminar indeferido. No presente habeas corpus, busca-se a 

fixação do regime inicial semiaberto.

Verifica-se que a matéria objeto do writ não foi submetida ao crivo do 

órgão colegiado do Tribunal a quo, tendo sido impetrado contra decisão que indeferiu 

pleito de liminar. 

No entanto, tendo-se por fundamento a aplicação analógica do Enunciado 

n. 691 da Súmula do STF, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de não 

conhecer do habeas corpus impetrado contra decisão de relator que indefere pedido 

liminar em writ originário, salvo em hipóteses excepcionais, em que o impetrante 

demonstre a existência de flagrante ilegalidade ou abuso de poder nessa decisão.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE 
INDEFERIU O PLEITO LIMINAR FORMULADO EM SEDE DE REVISÃO 
CRIMINAL. ENUNCIADO SUMULAR N.º 691 DO STF. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. PRETENSÃO DE 
AGUARDAR O JULGAMENTO DO PEDIDO REVISIONAL EM LIBERDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo a orientação pacificada neste Superior Tribunal, é 
incabível habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada, sob 
pena de incidir-se em indevida supressão de instância (Enunciado n.º 691 
da Súmula do STF).

2. Encontrando-se a decisão da autoridade impetrada 
suficientemente motivada, não há como se afastar o óbice ao conhecimento 
do remédio constitucional, imposto pelo enunciado n.º 691 da Súmula do 
STF.

3. Ainda que superada a incompetência desta Corte Superior 
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para a apreciação da matéria, não seria possível acolher a pretensão do 
agravante, tendo em vista que a revisão criminal, por não ter efeito 
suspensivo, não revela-se hábil para autorizar a interrupção da execução da 
pena.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 285.647/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 25/08/2014)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR DO PRÉVIO WRIT. SÚMULA 691 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. EXCEPCIONALIDADE 
INOCORRENTE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES 
REFORMA. DECISÃO MANTIDA.

1. A aceitação de habeas corpus impetrado contra decisão 
que indeferiu a liminar em prévio writ se submete aos parâmetros da Súmula 
691 do Supremo Tribunal Federal, somente afastada no caso de 
excepcional situação, o que não ocorre na espécie dos autos. Decisão 
monocrática mantida por seus próprios fundamentos.

2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas 
corpus, indicando, por meio de prova pré-constituída, o constrangimento 
ilegal alegado.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 292.434/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 15/05/2014)

No caso, nenhuma dessas hipóteses está presente. O Relator do writ 

originário, ao indeferir o pedido liminar, apresentou idônea fundamentação no sentido de 

que o alegado constrangimento ilegal na fixação do regime inicial fechado não estava 

manifesto, ou seja, detectável sem o exame minucioso e aprofundado dos autos. 

Cumpre ressaltar que o ora agravante é reincidente (fl. 32). 

Dessa forma, não vejo como afastar a aplicação do Enunciado n. 691 da 

súmula do STF, devendo-se aguardar o julgamento do mérito da impetração na Corte 

de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0099249-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 322.460 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0069622812012  00696628120128260050  12052012  20658980420158260100  
696628120128260050

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO DE ANDRADE FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO DE ANDRADE FERREIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AMADEU DA COSTA MONTEIRO JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : CARLOS ROBERTO FERNANDES DE LIMA
CORRÉU : FABIO SOUZA DIAS
CORRÉU : JOSE ORLANDO DE SOUSA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMADEU DA COSTA MONTEIRO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO DE ANDRADE FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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